
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1383010 - SP 
(2018/0272237-6)
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADO : RICARDO PACHECO MESQUITA DE FREITAS  - 

DF044412 
AGRAVADO  : EZIO TSUGUIO MITO 
ADVOGADO : EDUARDO ALVES DO NASCIMENTO  - SP354510 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. 
EX-EMPREGADO. PLANO DE SAÚDE. MANUTENÇÃO. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SÚMULAS NºS 7 E 
83/STJ. COMERCIALIZAÇÃO DE PLANOS INDIVIDUAIS E 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. É garantido ao trabalhador demitido sem justa causa ou ao 
aposentado que contribuiu financeiramente para o plano de 
saúde em decorrência do vínculo empregatício o direito de 
manutenção como beneficiário nas mesmas condições de 
cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do 
contrato de trabalho, desde que assuma o pagamento integral 
(arts. 30 e 31 da Lei nº 9.656/1998).
3. A legislação visa proteger a possibilidade de permanência do 
ex-empregado como beneficiário de plano de saúde em iguais 
condições assistenciais de que gozava quando estava em 
atividade, haja vista as dificuldades que encontraria na 
contratação de plano individual com idade avançada ou sem 
emprego fixo, somado ao fato de cumprimento de nova carência, 
entre outros empecilhos, mas isso não significa que a proteção 
seja necessariamente no plano de saúde de origem. Legalidade 
da RN nº 279/2011 da ANS.
4. Na hipótese, rever o entendimento da Corte local quanto ao 
preenchimento dos requisitos legais no momento do 
requerimento do benefício e acolher a pretensão recursal 
demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, procedimento vedado em 
recurso especial ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 01 de Julho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator              
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.010 - SP (2018/0272237-6)
  
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADO : RICARDO PACHECO MESQUITA DE FREITAS  - DF044412 
AGRAVADO  : EZIO TSUGUIO MITO 
ADVOGADO : EDUARDO ALVES DO NASCIMENTO  - SP354510 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A. contra a decisão (fls. 238/240 e-STJ) que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial.

Em suas razões, a agravante afirma que não se trata de caso de incidência 

da Súmula nº 7/STJ e que "somente terá direito à manutenção no plano de saúde coletivo 

o aposentado que tiver contribuído para o custeio do plano por mais de dez anos, o que não 

ocorre no presente caso, já que se trata de empregado demitido" (fl. 248 e-STJ).

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o feito seja 

julgado pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.010 - SP (2018/0272237-6)
  
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. EX-EMPREGADO. PLANO DE SAÚDE. 
MANUTENÇÃO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SÚMULAS NºS 7 
E 83/STJ. COMERCIALIZAÇÃO DE PLANOS INDIVIDUAIS E 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. É garantido ao trabalhador demitido sem justa causa ou ao aposentado 
que contribuiu financeiramente para o plano de saúde em decorrência do 
vínculo empregatício o direito de manutenção como beneficiário nas 
mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava quando da 
vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o pagamento integral 
(arts. 30 e 31 da Lei nº 9.656/1998).
3. A legislação visa proteger a possibilidade de permanência do 
ex-empregado como beneficiário de plano de saúde em iguais condições 
assistenciais de que gozava quando estava em atividade, haja vista as 
dificuldades que encontraria na contratação de plano individual com idade 
avançada ou sem emprego fixo, somado ao fato de cumprimento de nova 
carência, entre outros empecilhos, mas isso não significa que a proteção 
seja necessariamente no plano de saúde de origem. Legalidade da RN nº 
279/2011 da ANS.
4. Na hipótese, rever o entendimento da Corte local quanto ao 
preenchimento dos requisitos legais no momento do requerimento do 
benefício e acolher a pretensão recursal demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, 
procedimento vedado em recurso especial ante o óbice da Súmula nº 
7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

 

  

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são insuficientes 

para autorizar a reforma da decisão agravada.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

Consta dos autos que o recorrido contribuiu para o plano de saúde por 

mais de 10 (dez) anos e que seu desligamento da empregadora ocorreu após o advento 

da Lei nº 9.656/1998, entendendo o aresto que isso garante a permanência no plano 

mediante a contribuição integral nas mesmas condições existentes quando da vigência 

do seu contrato de trabalho. 

Tal entendimento está de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, conforme se verifica do seguinte precedente: 

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. TRABALHADORES ATIVOS. 

MODALIDADE AUTOGESTÃO. EX-EMPREGADOS. PLANO COLETIVO 

EMPRESARIAL. REGIME DE CUSTEIO DIVERSO. POSSIBILIDADE. 

MANUTENÇÃO DA COBERTURA ASSISTENCIAL. VALORES INFERIORES AOS 

DE MERCADO. DIVISÃO DE CATEGORIAS. ATIVOS E INATIVOS. OPÇÃO DA 

OPERADORA. REQUISITOS LEGAIS. OBSERVÂNCIA.

1. Discute-se se é possível à empresa que oferece plano de saúde coletivo a 

seus empregados, na modalidade de autogestão pós-pagamento, contratar, 

com outra operadora, plano coletivo empresarial exclusivo para os 

trabalhadores inativos (demitidos e aposentados), a causar modificação no 

regime de custeio (pré-pagamento por faixas etárias), diante das 

determinações contidas nos arts. 30 e 31 da Lei nº 9.656/1998.

2. É garantido ao trabalhador demitido sem justa causa ou ao 
aposentado que contribuiu financeiramente para o plano de saúde 
em decorrência do vínculo empregatício o direito de manutenção 
como beneficiário nas mesmas condições de cobertura assistencial de 
que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que 
assuma o pagamento integral (arts. 30 e 31 da Lei nº 9.656/1998).

3. A legislação visa proteger a possibilidade de permanência do 
ex-empregado como beneficiário de plano de saúde em iguais 
condições assistenciais de que gozava quando estava em atividade, 
haja vista as dificuldades que encontraria na contratação de plano 
individual com idade avançada ou sem emprego fixo, somado ao fato 
de cumprimento de nova carência, entre outros empecilhos, mas isso 
não significa que a proteção seja necessariamente no mesmo plano 
de saúde de origem. Legalidade da RN nº 279/2011 da ANS.

4. Mantidos a qualidade e o conteúdo de cobertura assistencial do plano de 

saúde, não há direito adquirido a modelo de custeio, devendo-se evitar a 

onerosidade excessiva ao usuário e a discriminação ao idoso. Precedentes.

5. É possível ao ex-empregador (i) manter os seus ex-empregados - demitidos 

sem justa causa ou aposentados - no mesmo plano de saúde em que se 

encontravam antes do encerramento do contrato de trabalho ou (ii) contratar 

um plano de saúde exclusivo para eles (art. 13 da RN nº 279/2011 da ANS).

6. A opção da operadora por separar as categorias entre ativos e inativos 

também se mostra adequada para dar cumprimento às disposições legais, 

visto que há garantia ao empregado aposentado ou demitido de manutenção 

das mesmas condições de assistência à saúde, e, por princípio, em valores de 

mensalidade abaixo dos praticados no mercado, não havendo obrigatoriedade 

de que o plano de saúde coletivo seja uno, sobretudo com relação ao regime de 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

custeio.

7. Recurso especial provido"
(REsp 1.656.827/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 2/5/2017, DJe 5/5/2017 - grifou-se).

No caso dos autos, o acórdão afirma que o autor preenche os requisitos 

para a manuteção do plano de saúde na condição de aposentado. A mudança desse 

entendimento demandaria o reexame de matéria fático-probatória, procedimento inviável 

em recurso especial (Súmula nº 7/STJ).

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.383.010 / SP
Número Registro: 2018/0272237-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10072876620168260606

Sessão Virtual de 25/06/2019 a 01/07/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADO : RICARDO PACHECO MESQUITA DE FREITAS - DF044412
AGRAVADO : EZIO TSUGUIO MITO
ADVOGADO : EDUARDO ALVES DO NASCIMENTO - SP354510

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADO : RICARDO PACHECO MESQUITA DE FREITAS - DF044412
AGRAVADO : EZIO TSUGUIO MITO
ADVOGADO : EDUARDO ALVES DO NASCIMENTO - SP354510

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 02 de Julho de 2019
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